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INTRODUÇÃO  

 

Os elementos econômicos à disposição do Estado e os recursos financeiros que este pode 

obter retirando do seu próprio patrimônio ou dos particulares passaram a ser objeto de 

estudo da Economia Financeira. Os métodos e processos aplicáveis à gestão do patrimônio 

do Estado e ao seu emprego, bem como os efeitos que a atividade financeira do Estado é 

capaz de produzir sobre a economia geral do pais, integram, igualmente, o escopo dessa 

ciência.  

 

A política financeira, por sua vez, trata da escolha, dentre os elementos econômicos cuja 

existência seja indicada pela economia financeira, daqueles que devam ser utilizados na 

prática. Como ciência aplicada que é, vincula-se à política de governo que define as 

finalidades do Estado e indica o que constitui interesse público, como também escolhe, para 

realizar aquelas finalidades, os meios financeiros cuja utilização esteja mais de acordo com 

o tipo particular de Estado.  

 

Portanto, estando o orçamento do Estado, em determinadas épocas do ano, em déficit ele 

recorre ao empréstimo público para poder viabilizar suas atividades e implementar suas 

metas governamentais.  

 

 



CRÉDITO PÚBLICO  

 

 

É o pressuposto com a feição de confiança, fidúcia que o Estado possui para poder contrair 

dívidas. Ele é contraído junto a instituições financeiras que podem ser de Direito Público 

(outros estados internacionais) ou de Direito Privado (bancos internacionais de 

desenvolvimento, fundos monetários internacionais) que emprestam a riqueza baseado na 

confiança que possuem no Estado.  

 

A fundamentação das receitas públicas passa a ser principalmente em impostos e 

empréstimos públicos para assumir a função de sustentar as os investimentos a longo prazo. 

Em países prósperos e desenvolvidos os empréstimos são sacados nas praças financeiras 

mais prósperas, pagam-nos com pontualidade e conseguem juros mais baixos e 

consequentemente desenvolvem-se rapidamente, porém nos países mais pobres o que 

ocorre é que os Estados recorrem a empréstimos com forma de antecipação de receitas e 

portanto não conseguem pagá-los em dia tornando-se inadimplentes e não conseguindo 

desenvolver-se.  

 

Mesmo não sendo receita, os empréstimos entram no orçamento perdendo o caráter de 

medida extraordinária para não prejudicar o princípio da exclusividade que diz que o 

orçamento não conterá dispositivo estranho a previsão de receita e autorização de despesa.  

 

 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS  

 

Como importante manifestação de competência financeira, a contratação de empréstimos 

pelo poder público é subordinada, hoje, a severa disciplina constitucional.  

 

É muito amplo, extenso e minucioso o cuidado constitucional com o assunto. Este conjunto 

de disposições que disciplina a matéria forma um sistema, que vamos procurar descobrir, 

expor e interpretar, em suas exigências mais categóricas e fundamentais.  



 

Cuidam da matéria, direta ou indiretamente, as inúmeras disposições constitucionais, cuja 

exegese sistemática importa vitalmente, para o estudo do assunto, o que se fará ao longo 

deste trabalho.  

 

Destes, alguns disciplinam diretamente a matéria; outros são de importância para o 

enquadramento e compreensão do tema, tal como inserido na problemática geral do direito 

financeiro. À medida que veio evoluindo o nosso sistema político, mais e mais se foi 

estendendo a disciplina de nível constitucional do crédito público.  

 

O conjunto dos princípios e regras voltados para este objeto forma o que se poderia 

designar por sistema constitucional financeiro, ou conjunto harmônico de normas 

constitucionais, na forma, voltadas à disciplina da atividade financeira pública e encontram-

se abaixo elencados:  

 

1. Princípio da legalidade – dispõe que os empréstimos públicos deverão ser regulados por 

lei específica legislada pelo Congresso Nacional e tais empréstimos somente poderão ser 

efetuados em conformidade com tal lei.  

 

2. Princípio da transparência – obriga a inclusão, no orçamento, de todos os empréstimos.  

 

3. Princípio da seriedade – é a irretratabilidade da promessa de restituição do empréstimo.  

 

 

DÍVIDA PÚBLICA  

 

 

A dívida pública abrange apenas os empréstimos captados no mercado financeiro interno 

ou externo, através de contratos assinados com os bancos e instituições credoras. Exclui-se 

desse conceito as dívidas da Administração relativas a aluguéis, aquisição de bens, etc.  

 



A dívida pública deriva do empréstimo público que pode ser de natureza:  

 

 

a) soberana: é obrigação de direito público unilateralmente criada pelo Estado;  

 

b) de contrato de direito privado: entende-se que é contrato de direito privado;  

 

c) contrato de direito administrativo: é o entendimento de maioria da doutrina tradicional e 

é a que considera os empréstimos como contratos de direito administrativo de natureza 

semelhante às demais relações contratuais do Estado.  

 

 

TIPOS DA DÍVIDA PÚBLICA  

 

 

Dívida interna e externa.  

 

 

Onde a interna é contraída diretamente com as instituições financeiras no país ou através da 

colocação de títulos do governo no mercado anônimo de capitais.  

 

E a externa é a contraída junto a Estados Financeiros, instituições financeiras mantidas pela 

ONU ou organismos financeiros internacionais.  

 

 

Dívida voluntária ou forçada.  

 

 

A forçada é a assumida em razão de ato de império do Estado e podem ser sobre a forma de 

empréstimos compulsórios, depósitos compulsórios e títulos de curso forçado emitidos pelo 

Governo.  



 

A voluntária é a assumida espontaneamente pelos investidores e instituições financeiras.  

 

A extinção da dívida publica ocorre por:  

 

a) amortização – é a forma mais comum de extinção dos empréstimos e pode se efetuada 

por compra no mercado, por sorteio ou diretamente junto ao credor  

 

b) conversão – é quando o estado modifica condições anteriores do empréstimo pela 

redução dos juros devidos  

 

c) compensação – se dá pela compensação dos débitos com os créditos tributários do 

Estado  

 

d) repúdio – que também pode extinguir a dívida pública assumida pelos regimes não 

políticos não consolidados ou mediante atos de corrupção.  

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Conclui-se, portanto, que os empréstimos públicos devem ser regulados pelos princípios 

básicos da ética e da moral a fim de estabelecer os parâmetros fundamentais para uma boa 

administração pública à luz de leis ordinárias disciplinadoras de tais empréstimos.  

 

Existem também princípios constitucionais de direta aplicação ao direito financeiro, aos 

quais se deve subordinar o crédito público. O regime do crédito público deve ser informado 

por esses princípios, que atuam de modo decisivo, no sentido de dominarem visceralmente 

a disciplina de todos os institutos do direito financeiro.  

 



Além dos princípios fundamentais do direito financeiro, a Carta Constitucional estabeleceu 

abundantes normas, que devem ser interpretadas em absoluta harmonia com eles, já que, 

em a maioria, não são senão expressão legislada de seu conteúdo, ou corolário de suas 

implicações. Percebemos que no sentido, e como funciona os empréstimos públicos perante 

as normas constitucionais, do direito financeiro Brasileiro.  
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